
     
   

 CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 062/2026

Contrato de Fornecimento e prestação de Serviços de Engenharia, 
que entre si fazem a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGI-
PE – DESO e a empresa H C DE MELO AMBIENTAL LTDA., na for-
ma abaixo:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – 
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações 
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro 
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13 
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato 
por seu Diretor-Presidente  Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, administrador de em-
presas, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e pelo Diretor Técnico, Eng. Kleber 
Curvelo Fontes, brasileiro, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 170.243.585-72, 
e a empresa H C DE MELO AMBIENTAL LTDA., com sede na Rua JOÃO JOSÉ PEREIRA 
FILHO, nº- 700 ANEXO 1, DISTRITO INDUSTRIAL TABULEIRO DOS MARTINS MACEIÓ/AL, 
e-mail comercial@saneal.com.br, CNPJ sob o n° 35.807.474/0001-24, representada neste 
ato pelo (a) Sr.(a) HIGOR CAVALCANTI DE MELO, brasileiro, casado, empresário, porta-
dor da Cédula de Identidade n° 1756998 SSP- AL, CPF nº 041.587.634-60, resolvem cele-
brar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento  contratual  com vistas  a  prestação  do  serviço  definido  e  especificado  na 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada 
em despacho datado de 04/08/2026 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Adminis-
trativo E-Doc nº6722/2026.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação sob modalidade de 
Pregão Eletrônico, nos termos e condições do Edital nº 013/2026, e Ata de registro 
de preços n. 010/2026, conforme consta do Processo Administrativo acima mencionado, 
submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento Interno 
de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e Integridade da DESO, 
acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1 –  Contratação de 02 (duas) estações de tratamento de água (ETAS) pré-fabricadas 
em poliéster reforçado com fibra de vidro (PRFV), com capacidade nominal de 150 L/S ca-
da, destinadas às localidades de CABRITA, no município de São Cristóvão/SE, e CAJAÍBA, 
no município de Itabaiana/SE.

• 01 (uma) ETA em PRFV, do tipo Ciclo Completo, destinada à ETA Cabrita;
• 01 (uma) ETA em PRFV, do tipo Dupla Filtração, destinada à ETA Cajaíba, no muni-

cípio de Itabaiana/SE
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1.2 – As especificações do fornecimento e caraterísticas dos serviços estão previstas no 
item 3 do Termo de Referência e seus ANEXOS I e II, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA II – DO PREÇO

2.1 – A DESO pagará à Contratada pelos serviços objeto deste Contrato, a importância de 
R$ 21.596.839,00.

CLÁUSULA III – DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

3.1 –  O prazo de vigência deste Contrato e execução será de 10(dez) meses contados a 
partir da emissão da Ordem de Fornecimento/Serviços.

3.2 -Os prazos serão individualizados para a ETA Cabrita e para a ETA Cajaíba, 
devendo  a  contratada  apresentar  cronogramas  específicos  contemplando,  no 
mínimo, as etapas de projeto executivo, fabricação, inspeção, transporte, monta-
gem, interligações, testes, comissionamento, partida, treinamento e operação as-
sistida.

3.3 - A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será encaminhado arquivo PDF 
por e-mail, para a assinatura  do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas no 
Pregão Eletrônico originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao en-
dereço de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no for-mato 
PDF, que deverá ser assinada em até 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA IV –   DO RECURSO FINANCEIRO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 – Os Recursos financeiros para pagamento dos encargos decorrentes desta licitação, 
são provenientes de Recursos de Terceiros - Fonte 40.

CLÁUSULA V – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura do presente instrumento, a Contratada, deverá apresentar a 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS), o Certifica- 
do de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão de Regularidade de Tributos Estadual e Mu-
nicipal (ICMS/ISSQN), Certidão Trabalhista(CNDT) dentro do prazo de validade, sob pena 
de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI – DA SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 - A CONTRATADA poderá subcontratar parcela acessória do objeto, desde que não ha-
ja prejuízo à execução contratual e que seja previamente autorizada pela CONTRATANTE. 
A subcontratação deverá observar as seguintes condições:

• Limitar-se a atividades secundárias, complementares ou de apoio, que não inte-
grem o núcleo essencial do objeto contratado;

• Não abranger  atividades  críticas  relacionadas  ao  projeto,  fabricação,  montagem 
principal, integração dos sistemas e responsabilidade técnica global da solução;

• Não transferir a terceiros a responsabilidade integral pela execução do objeto, per-
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manecendo a CONTRATADA como única responsável perante a CONTRATANTE;

• Ser formalmente comunicada e submetida à aprovação da CONTRATANTE, median-
te apresentação de documentação que comprove a capacidade técnica da subcon-
tratada, quando aplicável. 

6.2 - A subcontratação não exime a CONTRATADA de suas obrigações contratuais, inclusi-
ve quanto à qualidade, prazos, segurança e desempenho do objeto, permanecendo res-
ponsável por todos os atos praticados por suas subcontratadas.

6.3 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habili-
tação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA VII – DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1 – A forma de remuneração para o fornecimento e instalação da ETA será na modalida-
de Preço Global, cujos desembolsos ocorrerão por meio de parcelas sequenciais, na forma 
abaixo descrita:

7.1.1- Para a ETA Cajaíba, os marcos de fornecimento serão adequados às unidades efeti-
vamente integrantes do sistema de dupla filtração, preservados os percentuais globais de-
finidos na Ata de registro de preços 10/2026. A distribuição temporal das etapas deverá 
ser apresentada no cronograma físico-financeiro de cada unidade, dentro do prazo total de 
10 (dez) meses.

7.2 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da 
nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada da documentação exigida para quitação. 
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7.3 -  Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.4 - Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer nota fiscal/
fatura ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30 (trinta) dias reiniciar-
se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

7.5 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a CONTRATADA deverá apresentar 
a documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. 21/2015 de 
22/10/2015 desta Companhia –  ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra, e da qual 
transcreve-se os seguintes itens:

a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, 
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  12.440,  de 
07/07/2011;

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal – 
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço.

d) Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados 
pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Secre-
taria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

f) Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Município 
(ISSQN) relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual.

g) Apresentar DARF para retenção de 1,5% IRPJ e, DARF da retenção de 4,65% (CSII, 
COFINS, PIS/PASEP);

7.6 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos 
de cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e orde-
nada, que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabeleci-
dos para conferência e pagamento.

7.7 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção, 
não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção 
do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no per-
centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.8 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado da 
Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e con-
tribuições, conforme legislação em vigor.
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7.9 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.10 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu perí-
odo de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas correspon-
da àquele do Contrato e da respectiva Ordem de Serviço.

7.11 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju, 
sob pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para 
outras Praças.

7.12 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 7.2 
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção 
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data 
do seu efetivo pagamento.

a) Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o ven-
cimento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

b) A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º (trigésimo) 
dia da apresentação das faturas no protocolo da DESO, sendo que no caso da DE-
SO efetuar o pagamento após o 30º (trigésimo) dia e havendo requerimento do 
contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando 
ocorrer  pagamentos  antecipados,  calculado  com base  no  INPC ou  outro  índice 
substitutivo, entre a data do efetivo pagamento e a data de vencimento. 

7.13 –  A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrência 
da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decor-
rente do inadimplemento do contrato.

7.14 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará 
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não 
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

7.15 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de soci-
edade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica 
ou assemelhados.

CLÁUSULA VIII – SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO

8.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação do serviço fora dos padrões exigidos, de responsabili-
dade da Contratada;
b)  Não cumprimento dos prazos, em desobediência as condições estabelecidas no 
Contrato;
c) Não apresentação dos documentos exigidos no item anterior;
d) Erro ou vício da Fatura;
e) Apresentação de Fatura/Nota Fiscal/Recibo, com CNPJ diferente do constante no 
preâmbulo deste instrumento.
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8.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea "d" acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir 
da data da sua reapresentação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, e do Regula-
mento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DESO, compete à CONTRATADA:

9.1.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos;

9.1.3  -  Ao  final  da  execução  dos  serviços  de  instalação  da  ETA,  a  contratada  deve 
apresentar o Manual de Operação, com todos os procedimentos necessários para o perfeito 
funcionamento;

9.1.4 - Oferecer garantia conforme especificado no item 21 do Termo de Referência;

9.1.5  -  Responsabilizar-se  pelos  vícios  aparentes  e  ocultos  ou  danos  eventualmente 
decorrentes do objeto, em observância ao que dispõe os artigos 12, 13 e 17 a 27 do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.6 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, quando, no prazo do recebimento provisório, os produtos apresentem defeitos/vícios 
ou estejam em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta;

9.1.7 - Comunicar à Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo 
previsto, com a devida comprovação;

9.1.8  -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 
licitação;

9.1.9 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.10 – O diligenciamento, comissionamento e inspeções ocorrerão conforme o item 6 do 
Termo de Referência.

9.1.12 - Em cumprimento a RDE nº 12/2021 de 08/03/2021, desta Companhia de Sanea-
mento, a empresa a ser contratada deverá, obrigatoriamente, cumprir as regras previstas 
no “GUIA DE ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra 
disponibilizado no site da DESO – www.deso-se.com.br  aba “LICITAÇÕES”.

9.1.13  -  A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 
2021, que institui  o  “Programa de Integridade”,  nas condições estabelecidas no art.1º 
combinado com o art.5º da lei, quando for o caso.

CLÁUSULA X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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10.1 - Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.306/2016, são obriga-
ções da DESO:
 
10.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

10.1.7 - Realizar as obras civis necessárias para implantação das ETA (base para os equi-
pamentos, serviços de terraplanagem).

10.1.8- Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibi-
lidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

10.1.9 -  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1- A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a sua prévia de-
fesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC 
e na Lei 13.303/2016:

11.1.1 - Advertência;
11.1.2 - Multa moratória;
11.1.3 - Multa compensatória;
11.1.4 - Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar 
com a DESO, pelo prazo de até 5 anos;
11.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.

11.2 - As sanções constantes no subitem 11.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

11.3 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

11.3.1- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
11.3.2 - Não mantiver proposta, injustificadamente;
11.3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;
11.3.4 - Fizer declaração falsa;
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11.3.5 - Cometer fraude fiscal;
11.3.6 - Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

11.4 - São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as 
previstas no art. 186 do RILC.

11.5 - As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a 
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmen-
te.

11.6 - A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao 
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

11.7 - A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 
aplicada multa correspondente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspon-
dente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% 
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento 
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente 1% do valor total do contrato;

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela 
não executada;

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela 
em atraso.

11.8 - Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a 
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência 
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

11.9 - A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
DESO, por até 02 (dois) anos;

11.10 - Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou 
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, 
previdenciária, social ou trabalhista.
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CLÁUSULA XII –   DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS  

12.1- Os preços contratuais referentes aos serviços poderão ser reajustados após um ano 
da data de apresentação da proposta, de acordo com a variação do IPCA – Índice Nacional 
de Preços do Consumidor Amplo, aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V.(I1-Io)/Io, onde:

R   = valor do reajustamento calculado; 
V   = saldo do preço inicial a ser reajustado; 
Io = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês de 
apresentação da proposta; 
I1 = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês em 
que é devido o reajuste.

12.2 - Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da pu-
blicação do Índice correspondente. 

12.3 - Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro 
da periodicidade anual. 

12.4 - O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos custos da 
contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, 
deverá ser solicitado pelo Contratado, sob pena de preclusão do período não pleiteado. 

12.5  - Assegura-se o direito da Contratada a revisão e reequilíbrio contratual na forma 
prevista nos Arts. 156 a 162 do RILC. Para fins da correta apuração da ocorrência, a Con-
tratada só fará jus ao reequilíbrio se apresentar no processo licitatório, junto da sua pro-
posta comercial, planilha de composição de custos detalhada, acompanhada de documen-
tos comprobatórios dos custos.

CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1 –  A  Contratada,  para  garantia  da  execução  deste Contrato,  apresentará  na 
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da 
emissão da Ordem de Fornecimento/Serviços, a importância correspondente a 3% (três 
por cento) do valor Contratual, na modalidade Seguro-Garantia.

13.2 – O fornecedor será notificado a apresentar a garantia contratual por meio de corres-
pondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital devem ser in-
formados na proposta comercial.

13.3 - Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será 
Depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira. 

13.4 - A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, deve-
rá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

13.5 - Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

13.6 - Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação 
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do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a renova-
ção da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

13.7  - Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da 
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a contratada com os custos de publicação.

13.8 - A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não 
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

13.9 - No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC. 

13.10 - A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento in-
tegral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se 
houver mão de obra direta envolvida na prestação. 

13.11 - A garantia prestada  pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após 
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DO MATERIAL”.

13.12 - Cessará a guarda das Garantias  que não forem resgatadas pela Contratada, no 
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CLÁUSULA XIV – DOS CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR

14.1 – Os casos fortuitos e de força maior, conforme disposto no Artigo nº 393 e seu Pa-
rágrafo Único, do Código Civil, eximem as partes de responsabilidade pelo não cumprimen-
to das obrigações assumidas no presente Contrato.

CLÁUSULA XVI – DAS DESPESAS DE CONTRATO

15.1 – Todas as despesas para elaboração, validade e eficácia jurídica do Contrato, corre-
rão por conta exclusiva da DESO.

CLÁUSULA XVI – DOS ELEMENTOS INTEGRANTES

16.1 – Integram este Contrato:

● Pregão Eletrônico nº 013/2026;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Ata de registro de preços nº; 010/2026
● Termo de Referência;
● Autorização do Presidente de 04/08/2026
● Publicação.

CLÁUSULA XVII – DA RESCISÃO

17.1 –  O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XVI  I  I –   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
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18.1-  A  Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e 
comerciais resultantes da execução do Contrato;

a) A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos no item 
acima, no que lhe couber, não transfere à DESO a responsabilidade por seu paga-
mento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

18.2 – A Contratada deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do Trabalho e 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções estabelecidas por 
esta Companhia;

18.3- A Contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);

18.4 - As partes obrigam-se a dar mútua e recíproca colaboração técnica e comercial, tro-
cando informações que se fizerem necessárias ao fiel desempenho das tarefas atribuídas a 
cada uma, dentro dos prazos determinados no Termo de Referência;

18.5- As partes obrigam-se a manter sigilo sobre toda e qualquer informação obtida uma 
da outra, direta ou indiretamente, decorrente da execução dos serviços, agindo com dili-
gência para evitar divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso, seja por ação ou 
omissão a qualquer terceiro, não podendo revelar a estranhos, sob qualquer hipótese.

CLÁUSULA XIX – DO FORO

19.1 – Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
especial que o seja.

19.2 – E assim, por estarem justos e contratados assinam o termo.

Aracaju/SE, assinado e datado eletronicamente

“HIGOR CAVALCANTE DE MELO”
HC DE MELO AMBIENTAL LTDA.”

CONTRATADA  

“LUCIANO GOIS PAUL”
PRESIDENTE - DESO

 

“ERASMO GOMES SANTOS JUNIOR”
SUPERINTENDENTE DE ENGENHARIA  
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Anexo I 
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